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    E agora, José?




    A festa acabou,




    a luz apagou,




    o povo sumiu,




    a noite esfriou,




    e agora, José?




    e agora, você?




    você que é sem nome,




    que zomba dos outros,




    você que faz versos,




    que ama, protesta?




    e agora, José?




    (José, de Carlos Drummond de Andrade)




    O sentido pode sempre ser outro.




    (Orlandi)


  




  

    O CARÁTER POLÍTICO DO NOME CIVIL




    (Apresentação)




    O livro que ora se apresenta ao leitor, O funcionamento discursivo do nome civil da pessoa natural: modos de interpelação do sujeito no ordenamento jurídico, resulta da tese desenvolvida por Maria Gorete Ferreira, no Programa de Pós-graduação em Ciências da Linguagem da Universidade do Vale do Sapucaí. É, portanto, da perspectiva da linguagem, de seu funcionamento histórico e ideológico, que a prática do ordenamento jurídico brasileiro, que impõe a toda pessoa nascida em território nacional o porte de um nome civil, é exposta ao político, ou seja, ao fato de que tal ordenamento jurídico produz discursivamente outros efeitos, além daquele que se mostra a partir da aparente ligação inequívoca entre uma pessoa e o nome que lhe é atribuído por seus responsáveis, geralmente, ao nascer.




    Essa exposição do nome civil ao político– ao fato de que o sentido sempre pode ser outro (PÊCHEUX, 1983) e de que “o sentido é sempre dividido, tendo uma direção que se especifica na história, pelo mecanismo ideológico de sua constituição” (ORLANDI, 1996, p. 21-22) – é apresentada ao leitor em quatro mo(vi)mentos de reflexão e análise trabalhados em torno do seguinte questionamento: como significa e circula o nome civil e que efeitos isso produz na sociedade brasileira? Esses movimentos são construídos por meio de uma experimentação teórico-analítica realizada por Maria Gorete Ferreira no interior da Análise de Discurso, dimensionando seu questionamento a partir do fundamento de que o sentido que resulta do processo de significação é efeito e, como tal, inexato.




    No primeiro mo(vi)mento, a evidência do nome é questionada por Maria Gorete Ferreira como efeito absoluto do processo de nomeação administrado pelo mecanismo do ordenamento jurídico brasileiro estabelecido pela Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre registros públicos. A compreensão discursiva desse mecanismo permite a releitura do processo de nomeação da pessoa natural em território nacional como um gesto simbólico cujo efeito é a titularização da pessoa natural, ou seja, uma forma de coerção ideológica, jurídica e administrativamente justificada, por meio da qual o Estado impõe, endereça, identifica à pessoa natural, a um só tempo, a atribuição de um nome civil e a atribuição de responsabilidades quanto a “seus direitos e deveres” civis.




    É assim que o ritual simbólico do registro civil de pessoas naturais inscreve a pessoa natural na condição de pessoa civil, individualizando-a como aquela que «porta» nome, direitos e deveres perante o Estado. Nessa condição, como nos mostra Maria Gorete Ferreira, a pessoa civil, assim identificada por ser titular de um nome civil, é significada e interpelada por meio da construção da evidência de seu nome e de uma sua propriedade fundamental (a civilidade), e passa a ser identificada-controlada pelos aparelhos ideológicos do Estado (ALTHUSSER, 1970). É dessa maneira que podemos compreender como o mecanismo de inscrição da pessoa natural no ordenamento jurídico que regula a própria existência do Estado brasileiro produz um instrumento eficaz relativamente à função de regular o modo como pode/deve se dar a relação, em território nacional, entre sujeito e sociedade: o nome civil.




    No segundo mo(vi)mento, os efeitos desse ordenamento jurídico são relacionados às determinações históricas que os produzem, dentre estas, especialmente, aquelas materialmente fornecidas pela formação discursiva jurídica. Essa formação ganha visibilidade simbólico-histórica pelo modo como suas evidências, pré-construídos e discursos transversos, se marcam e se reproduzem na trama discursiva que se (re)atualiza no modo como a Lei Federal nº 6.015 é ideologicamente articulada a outros textos jurídicos, que compõem o corpus sobre o qual o questionamento suprarreferido é investigado.




    Essa trama discursiva, “nutrida” pela formação discursiva jurídica, expõe o funcionamento ideológico por meio do qual o nome civil instrumentaliza não apenas a identificação do ser e de sua existência como fato histórico-social, noutras palavras, não apenas produz a evidência de sua realidade individualizada, como também instrumentaliza a qualificação dessa realidade individual da pessoa assim nomeada pela discursividade da “dignificação da pessoa humana”. Por esse mecanismo, a pessoa humana assim individualizada tem restituídas, a tempo e a hora, a evidência de sua filiação, a evidência de seu patrimônio, a de sua personalidade, assim como a evidência de suas faltas e dívidas, a evidência dos limites de sua liberdade e autonomia, por exemplo.




    É nessa perspectiva que o instrumento do nome civil pode ser compreendido como marca material do funcionamento dominante, em nossa sociedade, da discursividade jurídica, procurando estabelecer/administrar os contornos da dignidade da pessoa humana. Esse funcionamento ressoa discursivamente na e pela forma material do nome civil. E é em relação a esse funcionamento dominante coercitivo que algumas formas de resistência são também produzidas, como aquelas destacadas por Maria Gorete Ferreira: formas que procuram suspender, contestar a regularidade da determinação histórica imposta pelo ordenamento jurídico, seja no processo de constituição/composição do nome civil, seja no processo de “orientação” sobre como o serviço de registro do nome civil pode/deve interpelar/administrar o próprio ritual simbólico da nomeação/titularização/individualização da pessoa natural.




    Ao empenhar-se a produzir a (re)leitura do processo de produção dessas formas de resistência à formação discursiva jurídica dominante, o segundo mo(vi)mento de reflexão e análise expõe, no trabalho de Maria Gorete Ferreira, o olhar do leitor às fissuras que constituem a aparente transparência da não-contradição. Esse efeito é normalmente atribuído às relações que decorrem do processo de nomeação civil da pessoa natural e que se encontram indiciadas no efeito de evidência de sua “identidade individualizada e responsável”.




    No terceiro mo(vi)mento, outro passo na reflexão e na análise da questão investigada nos é apresentado: o nome civil é desdobrado, conforme o ordenamento jurídico, em seus princípios protetores, compreendidos discursivamente como reguladores da inscrição da pessoa portadora de um nome civil na ordem social. Essa inscrição lhe impõe reivindicar, através do nome que lhe fora atribuído, sua dignidade como pessoa humana. Proteger esse direito é dever do Estado por meio de suas leis e instituições, que se materializam em discursos. É o que fica estabelecido no ordenamento jurídico que ritualiza a passagem da pessoa da condição de “natural” para a de “civil”, o que marca sua “captura” na e pela ordem social brasileira.




    Proteger o nome civil implica, portanto, estabelecer os princípios que sustentam o tratamento de eventuais demandas jurídicas decorrentes do processo de nomeação/titularização/individualização da pessoa natural. Tais demandas podem estar relacionadas a conflitos e/ou prejuízos diversos, situações constrangedoras ou vexatórias instaladas em função dos efeitos do próprio exercício da titularidade de determinado nome civil no âmbito da ordem social. Com efeito, o funcionamento do ordenamento jurídico prevê os princípios protetores do nome civil, dentre eles, o princípio da imutabilidade relativa, o qual se mostra decisivo para sustentar a demanda por alterações de nomes no registro civil (as circunstâncias em que tal demanda é acolhida pelo ordenamento jurídico brasileiro são tratadas no capítulo 3).




    Nessa perspectiva, o nome civil deve ser resguardado e protegido por lei já que, dessa maneira, acredita-se estar protegendo também o interesse da coletividade com vistas a salvaguardar determinada organização social, no caso, aquela que reconhecemos como sociedade brasileira. Para que essa organização social seja exitosa, identificar-individualizar, ou seja, estabelecer os mecanismos de controle da pessoa é condição sine qua non.




    No quarto e último mo(vi)mento, a figura do legitimado, em sua posição discursiva no funcionamento do ordenamento jurídico, é tratada como condição de produção da discursividade que produz o efeito da titularização da pessoa natural pelo instrumento coercitivo do nome civil. A nomeação civil é instituída pelos legitimados, conforme estabelece o Art. 52 da Lei de Registros Públicos (Lei Federal 6.015/73).




    Os legitimados, como mostra Maria Gorete Ferreira, fazem funcionar o aparato jurídico-administrativo do Estado perante a pessoa que nasce em território brasileiro, sendo eles, dessa maneira, identificados jurídico-administrativamente ao Estado brasileiro no ordenamento jurídico da nomeação civil. São eles que atestam o cumprimento ritualístico do ato registral de nascimento da pessoa natural perante o Estado, ao conduzirem e testemunharem a declaração do registro de nascimento por meio da declaração do registro do nome civil da pessoa natural no assento do Registro Civil de Pessoas Naturais em cartório.




    Diante do exposto, pode-se dizer que os quatro mo(vi)mentos de reflexão e análise aqui destacados testemunham parte do esforço empreendido por Maria Gorete Ferreira de expor a textualidade do ordenamento jurídico brasileiro relativo ao processo de nomeação civil à Análise de Discurso, ao funcionamento da linguagem, de modo a explicitar algo do processo discursivo que determina o funcionamento político, histórico e ideológico da nomeação civil e de seus efeitos sobre a inscrição das pessoas nascidas em território nacional na ordem social administrativa e juridicamente controlada pelo Estado brasileiro.




    Como resultado desse esforço, o leitor pode entrever a tensão entre o político e o simbólico, assim como as disputas – por sentido e por poder – que se travam no campo de batalha forjado no instrumento do nome civil em funcionamento no ordenamento jurídico e em suas projeções no âmbito da sociedade brasileira.




    Conhecer as reflexões e análises presentes neste livro pode ser profícuo tanto aos leitores interessados no funcionamento da esfera jurídica quanto aqueles que se interessam pelo funcionamento da linguagem. Ganha, sobretudo, todo leitor que, eventualmente, desconfia da transparência que o próprio nome dissimula.




    Eduardo Alves Rodrigues




    São Paulo, janeiro de 2021
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    INTRODUÇÃO




    A proposta da presente tese consiste em discutir e analisar o nome civil como reflexos jurídicos, ou seja, de implicações jurídicas que envolvam situações afetas à nomeação civil e, em decorrência, de sua repercussão social, isto é, na vida das pessoas que titulariam o nome.




    Mesmo sendo o “nome civil” objeto de estudo bastante desenvolvido por pesquisadores de diversas áreas, reconhecemo-lo como um objeto ao qual podemos endereçar ainda questionamentos relevantes e necessários, haja vista que atualmente há uma maior preocupação tanto das normas jurídicas quanto do agente delegado da atividade técnica administrativa do serviço registral no processo de nomeação nome civil. A preocupação das normas jurídicas é mais evidente porque a legislação que trata do processo de nomeação civil teve inúmeras tentativas de adequações durante a elaboração da normatividade até chegar ao padrão atual. Quanto ao agente delegado se faz pertinente uma vez, que atualmente, o titular do serviço pode ser punido levando-o a perder a delegação do serviço, se houver inobservância das prescrições legais ou normativas na atuação da função.




    Reconhecemos também o campo jurídico como um campo para o qual boa parte das pesquisas sobre “nome civil” convergem. Isso parece encontrar justificativa na dimensão e relevância da nomeação civil às pessoas na sociedade, quando o sujeito titular do nome se depara com obstáculos ao requerer a regularização de seus documentos, por exemplo. E isto é decorrente da não percepção da importância do gesto simbólico – sobredeterminado jurídica e administrativamente – de nomear um filho, sobretudo se consideramos que pode decorrer de tal gesto uma série de conflitos1 durante e após a prática dos atos da vida civil. Ao mencionarmos o termo conflitos entendemos como um dos modos que a linguagem jurídica funciona e impõe certos limites de regulação social.




    Alguns desses conflitos, que atingem grande gama da sociedade, são vislumbrados quando o sujeito busca regularizar seus documentos nas mais diversas situações, como, por exemplo: solicitações de visto, requerimento de cidadania, questões relacionadas à herança e inventário, no ato do casamento suprimem ou acrescentam o sobrenome do cônjuge sem alterar os documentos anteriores, e no ato de separar/divorciar não alteram ou restabelecem o nome familiar anterior sem alterar nos documentos próprios ou dos filhos, homonímia nos processos judiciais criminais, civis e da previdência, e na justiça eleitoral e do trabalho, no ato de apresentar a declaração do imposto de renda junto à Secretaria da Receita Federal (quando a pessoa é filtrada pela chamada “malha fina”). Outra situação que requer o cumprimento do estatuto do nome civil é quando o acadêmico insere seus dados nas plataformas de fomento, por meio do cadastro de currículo no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), e é surpreendido com um cruzamento de informação com o banco de dados da Receita Federal por ter seu cadastro recusado em função de incompatibilidade de dados. Nesta situação, o solicitante é convocado a procurar a Receita Federal e, ao fazê-lo, pode descobrir que a incompatibilidade está no nome da mãe do solicitante que teve alterado o nome com o casamento não tendo providenciado as devidas alterações nos demais documentos.




    A partir desses exemplos, hipotetizamos que o nome civil constitui um lugar de funcionamento de equívocos e contradições, o que nos levou a considerá-lo em seu funcionamento discursivo, ou seja, restituindo-o sua opacidade, imprecisão, o que significa reconhecermos o nome civil como uma construção histórica e cujo direcionamento é realizado ideologicamente a partir da materialidade da língua da lei (do texto da lei), uma língua de madeira, portanto. Por língua de madeira2, compreendemos na leitura de Gadet e Pêcheux ser aquela própria de governos, ou seja, a administrativo-política, a chamada língua de madeira, que adquire uma formalização, por uma necessidade da lógica de Estado, que é um sem-sentido para o indivíduo cotidiano. Segundo os autores, “a língua do direito é uma língua de madeira”, pois representa, na língua, a maneira política de denegar a política, “o espaço do artifício e da dupla linguagem, linguagem de classe dotada de senha e na qual para ‘bom entendedor’ meia palavra basta” (GADET E PÊCHEUX, 2004, p.19-26).




    Com isso remetemos, assim, o nome civil ao processo discursivo que o produz, investindo-o de uma complexa instrumentalização jurídico-administrativa que interpela o seu portador – sujeito-de-direito capitalista – toda vez que seu nome é dito ou requerido como um saber intransferível e sobre o qual lhe é imposta toda sorte de responsabilidade e deveres...




    São sobre essas questões e funcionamentos que compreendemos a proposta desta tese.




    Atualmente, o sistema de informação dos órgãos do governo é considerado bem avançado (BRASIL, Controladoria Geral da União, 2013)3, com possibilidades de realizar cruzamento nos dados dos sujeitos integrantes do Estado. Por isso, a relevância de se ter os dados cadastrais corretos e irrestritos em conformidade com os requisitos legais, para que os sujeitos não sejam prejudicados, isto é, aqueles que não tiverem o registro de nascimento realizado conforme estabelecido na lei ficaria a margem do ordenamento jurídico, este registro é fundamental para que possam usufruir de todos os direitos e cumprir os deveres impostos pela ordem civil, sem que o motivo seja a falta de registro do nascimento e a não identificação do sujeito pelo nome civil.




    Por outro lado, ao considerarmos o sistema de informação dos órgãos do governo, não podemos deixar de referirmos ao acúmulo de processos judiciais com solicitações relacionadas ao nome civil, o que poderia ser sanado no ato de registro se seguido de certas orientações. Isso poderia reverter-se em melhor atendimento judicial em matérias não diretamente pertinentes à questão do “nome civil”, além de cumprir a celeridade dos serviços judiciais que é matéria amplamente questionada. Ao apontarmos para tais questões, estamos ressaltando que o próprio dispositivo jurídico – sua textualização e a prática legislativa daí decorrente – que orienta o instituto4 do nome civil, funciona produzindo falhas, isto considerando a linguagem jurídica como um sistema significante material capaz de equívocos na sua interpretação, que deixa de ser um sistema formalista padronizado, transformando-se em uma sistematicidade descontínua, aberto às falhas e lacunas inerentes ao humano. E principalmente, a língua de madeira não pode dizer tudo e algumas de suas manifestações são falhas, que acabam assumindo certas faltas, dentre elas, a não explicitação de procedimentos a serem implementados tanto da parte do Estado quanto da parte da pessoa que procura o serviço público para ter chancelada sua própria existência. Aquilo que nos falta ou que percebemos lacunar é justamente o que nos mobiliza a reconhecer na língua sua opacidade como fato estrutural constitutivo.




    Sobre a problemática que circunscreve o objeto de estudo desta tese – o “nome civil”, ressoam discursividades que a justificam em função de “desinformação”, ou seja, por um lado, “falta de conhecimento”5 do sujeito que é responsável por nomear o filho, por outro lado, falta de orientação (como proceder para “evitar danos”) a ser ofertada em âmbito jurídico no momento do registro civil do nascimento. Isso ocorre, pensando discursivamente, em função de que, após a aferição, ou seja, o assentamento do nome perante o Registro Civil de Pessoas Naturais – RCPN, que incide sobre o dito da lei – “todo nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro” (BRASIL, 1973) – logo a interpretação gera a possibilidade de o texto legal derivar e produzir equívocos na sua interpretação, isto sem perder seu caráter de unidade.




    Para o Estado, por sua vez, é com o assentamento do nome perante o RCPN que se inicia o ciclo dos atos da vida civil e que o sujeito titular de nome próprio passa a significar(-se) e ter direitos e deveres no âmbito da ordem civil. Essa obrigatoriedade de todo nascimento ser levado a registro é de ordem pública, é múnus público, isto é, decorre de lei e não pode ser recusado, pois, pela discursividade jurídica, beneficia a coletividade e o particular.




    A legislação específica brasileira sobre Registros Públicos é ausente de detalhes sobre a importância fulcral que subjaz o processo da nomeação civil. Acreditamos que isso se faz em razão dos registros públicos serem atividade do poder público, serviço de ordem administrativa que é delegado a particulares, a quem se concede o direito de exercício de tal serviço, sendo a titularidade do respectivo serviço do Estado.




    Esse serviço foi durante muito tempo exercido por representante do governo, ou seja, o funcionário era nomeado, tinha o serviço delegado e seria transferido por hereditariedade, não sendo requerido, tampouco, nenhuma formação específica do profissional que o exercia. Somente com a adequação estrutural do Estado, como forma de controle administrativo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), implementou a ilegalidade da efetivação da titularização dos registros públicos (cartórios) sem a realização de concurso público. Com isso, passou-se a exigir a realização de concurso público de provas e títulos para o ingresso na atividade notarial e de registro.




    Para melhor entendimento do referido anteriormente, recorremos à normatividade da CF que expõe:




    Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.




    § 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.




    § 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.




    § 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de 6 meses.




    No entanto, para que todo mandamento constitucional seja efetivado, faz-se necessária a implementação de uma lei que o regulamente. Esta, por sua vez, ocorreu somente em 1994, com a Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que dispõe sobre serviços notariais e de registros. Com esta lei, a exigência de o prestador do serviço ser um profissional do direito, ainda mediante aprovação em concurso público, com essa implementação legislativa reduziram-se as falhas, mas ainda há erros nos assentamentos registrais de nascimento.




    Os serviços notariais e de registros constituem serviço público que tem por função organizar o principal banco de dados de um Estado, ou seja, estabelecer um inventário público que registra, ao mesmo tempo, o lugar que é originário de seu nascimento para que o sujeito esteja regular e inscrito nos registros públicos, seja existente, ou seja, significado no ordenamento jurídico, e endereçado como capaz de responsabilizar-se por direitos e deveres. De posse de seu principal documento, que é o registro de nascimento, o sujeito-de-direito pode requerer todos os demais documentos exigidos na sociedade.




    Ocorre que, mesmo com a promulgação da Lei Federal nº 8.935/1994, o serviço por ela regulamentado continua a ser prestado por um agente particular que, muitas vezes, não dispõe de conhecimento suficiente para orientar devidamente o sujeito no momento que este requer o registro de um nascimento. Dessa forma, o ascendente ou quem de direito em escolher o “nome civil” realmente não tinha noção sobre a profundidade e importância tão ampla na sociedade de ser um distintivo que pudesse trazer segurança jurídica e não transtornos no campo jurídico.




    Vale ressaltarmos que o poder público, antes de surgir no Judiciário inúmeras demandas sobre o nome civil, precisava apenas de um controle estatal do número de indivíduos integrantes da nação. Com isso, a percepção do prejuízo6 ao próprio Estado só veio à tona com o excesso de processos judiciais impetrados em razão de conflitos derivados de determinados assentamentos jurídicos do nome civil. As condições de produção desse excesso podem ser compreendidas a partir das demandas que são impetradas para regularização e adequações, cujos nomes são vexatórios, com constrangimento aos portadores, Diniz (2002, p. 128), aponta em seus estudos alguns exemplos que expõem seus portadores ao ridículo, conforme seguem: Antonio Manso Pacífico de Oliveira Sossegado, Sebastião Salgado Doce, Amin Amou Amado, Dezêncio Feverêncio de Oitenta, Graciosa Rodela d’Alho, Antonio Carnaval Quaresma, Luciferino Barrabás, Maria Passa e Cinco, Casou de Calças Curtas, Odete Destemida Correta, Sum Tim An, Vitória Carne e Osso, Manuelina Terebentina Capitulina de Jesus do Amor Divino, Rolando pela Escada Abaixo, João Cara de José.




    Outra possibilidade latente que compreendemos condições de produção de tal excesso decorre das possíveis alterações do nome advindas dos atos civis do casamento, da separação judicial, do divórcio, do restabelecimento da sociedade conjugal e da união estável, por exemplos: ao realizar o casamento um dos cônjuges suprime/exclui o sobrenome da família e acrescenta ao prenome o sobrenome da família do outro cônjuge, sendo que a mulher tinha filhos do casamento anterior. Esse exemplo ficaria dessa forma: Maria Lúcia Pereira contraiu casamento com José Antônio Von Richthofen, consequentemente, Maria Lúcia que optou em suprimir o sobrenome de família e acrescenta ao seu prenome o sobrenome do cônjuge no segundo casamento, passando a titularizar o seguinte nome: Maria Lúcia Von Richthofen. Só que ao contrair novo nome no ato do casamento, de um lado, Maria Lúcia Von Richthofen teria uma obrigação jurídica individual de levar a certidão de casamento que comprova a alteração do nome, na Receita Federal para ajustar o seu Cadastro de Pessoa Física (CPF), na Secretaria de Segurança Pública do Estado (SSP) que é órgão emissor do documento de identidade da pessoa física, no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) órgão emissor da Carteira de Trabalho.




    E de outro lado, o oficial registrador que fez o assentamento do casamento teria uma obrigação jurídica decorrente de sua função pública de realizar um comunicado ao RCPN, em 5 (cinco) dias, onde foi registrado o nascimento do(s) filho(s) do casamento anterior, solicitando anotação da alteração do novo nome da mãe em decorrência do casamento, porque senão o filho que tinha na sua certidão de nascimento o nome da mãe (Maria Lúcia Pereira) fica incompatível se, por exemplo, tiver que comprovar que o filho é seu dependente no Imposto de Renda (IR), ou para requer um benefício social como o Programa Universidade para Todos (ProUni) que precisa comprovar a renda apresentando a documentação do grupo familiar.




    Vejamos que ao relatarmos exemplos das condições de produção do excesso de demandas no Judiciário pela não observância da nomeação civil, a pessoa ao deparar com algum conflito que envolva o nome, acaba recorrendo ao Judiciário para adequar tal questão, sendo que muitas vezes havia possibilidade de solução anterior do caso, são esses eventos que causam o excesso que “retarda” o Judiciário, por ser matéria de ordem pública e ser exigível o parecer do Ministério Público. O desgaste de recursos humanos e econômicos na máquina pública se torna visível, especialmente quando também fica visível que tais prejuízos relacionados ao nome acometem grande gama da população. Após recorrerem ao Poder Judiciário para solicitar adequações ao nome que produz “conflitos”, obtendo solução no Judiciário, o requerente tem ainda que recorrer aos registros públicos para requerer retificação de seu registro no banco de dados do RCPN e regularizar seus documentos junto às instituições emitentes.




    Para estabelecer a finalidade invocada nesta tese, tomamos como questão: como significa e circula o nome civil e que efeitos isso produz na sociedade? Com vistas a responder a tal proposta, expomos o objetivo de investigar a relação do nome civil e suas repercussões sociais a partir do assentamento no banco de dados do RCPN e compreender a evidência da relevância jurídica atribuída ao nome civil perante o registro civil de pessoas naturais, ou seja, após a pessoa natural estar significada no ordenamento jurídico.




    Com vistas a compreender o objeto de estudo desta pesquisa, o instituto do nome civil, partimos do modo como esse objeto ganha corpo no texto da Lei nº 6.015/1973, que trata de registros públicos. Nessa lei, destacamos o Registro Civil de Pessoas Naturais (RCPN) e neste recortamos o Artigo 54, item 4º, como ponto de entrada no corpus desta pesquisa, isto é, na dispersão textual que materializa o processo discursivo que produz como efeito a evidência da nomeação civil. O RCPN, a partir do referido artigo faz desdobrar o funcionamento de um instrumento legal de exigência do registro civil de nascimento e, ao mesmo tempo, da aquisição do nome civil. Decorre desse processo de nomeação civil no funcionamento do ordenamento jurídico, que corresponde a sua significação no jurídico/Estado.




    A referida lei funciona produzindo como evidência o dever, que recai sobre pais/genitores ou representantes legais, de providenciar o registro de nascimento de seus filhos. A lei funciona produzindo a evidência de que há direito a ser exercido, aquele de integrar um Estado e figurar-se como um sujeito-de-direitos, isto após a lavratura de seu “nome civil” em assento próprio e juridicamente assegurado em um cartório de registro civil. Apenas desta forma é que o Estado e a sociedade tomam conhecimento da – reconhecem a – existência de uma pessoa que aqui nasce. Lembremo-nos que a aferição do nome civil nos registros públicos representa o cumprimento de uma obrigatoriedade jurídica em dois aspectos: o primeiro se realiza quando pais/genitores ou representantes legais escolhem o nome e levam-no perante o registro; o segundo se realiza quando aquele que recebe o nome é assim nomeado.




    Tendo em vista a pergunta que norteia nosso trabalho e os objetivos que daí decorrem, filiamos nossa reflexão, discussão e análise à Análise de Discurso fundada por Michel Pêcheux e difundida, no Brasil, por Eni Orlandi e tantos outros pesquisadores, autores que aí também se filiam. Este referencial teórico nos permite situar nossa questão e o objeto que ela endereça a partir do fundamento de que qualquer objeto simbólico resulta e nos remete ao processo histórico, ideológico e político de sua construção. É assim que tomamos nesta tese o processo de nomeação civil como fato discursivo.




    Com a escolha do dispositivo teórico da Análise de Discurso também é necessário sustentar a fundamentação do objeto proposto sobre suas condições de produção acerca do nome civil, e do RCPN, conforme discorremos no capítulo 4. “Condições de produção” é noção elementar na teoria e na metodologia da Análise de Discurso, já que o objetivo de compreender um discurso nos leva a remetê-lo às condições históricas e ideológicas de sua produção. Para Pêcheux (2001), cada discurso terá seu funcionamento determinado por condições de produção próprias, que abrangem, além das condições linguísticas que constituem a base material sobre a qual o discurso se materializa/atualiza, as condições “de colocação dos protagonistas e do objeto de discurso” (PÊCHEUX, 2001, p. 78).




    Considerando a noção de condições de produção embasada na formulação teórica de Pêcheux nos permitirá corroborar a relevância e o funcionamento das produções de condições no processo de nomeação civil como fato jurídico discursivo, em uma materialidade do texto legal e também nos possibilitará conhecer como opera o serviço de registros públicos, especificamente, o RCPN que é encarregado dos registros dos atos jurídicos concernentes à pessoa natural e sua importância jurídico-administrativa para o Estado e para a sociedade. A reflexão que decorre da discursividade jurídica se estabelece pela materialidade oriunda das relações de força, por sua relação com o Poder (declinado pelo jurídico).




    Outra noção basilar mobilizada para compreendermos nossa questão de pesquisa e o funcionamento discursivo do processo de nomeação civil empregado na ordem jurídica como um dos modos de identificação do “sujeito”, sendo que a noção de sujeito em Análise de Discurso é efeito dos processos histórico-ideológicos da identificação e da individuação. Dizemos que o sujeito-de-direito é efeito de uma estrutura social/de Estado bem determinada: a sociedade capitalista. E neste dizer, consequentemente, há determinação do sujeito, porém, simultaneamente, há processos de individualização do sujeito pelo Estado. Dessa forma, relacionamos processos de individualização a processos de subjetivação, ou seja, processo significação para o ordenamento jurídico. É assim que inscrevemos o processo de nomeação civil ao espaço de individuação – em que o sujeito é identificado – pelo Estado com o objetivo de implementar o controle jurídico-administrativo sobre o sujeito-de-direito capitalista, tomado aqui pelo modo como se desdobra em posição(ões) na linguagem. É nesse espaço restrito/restritivo7 que o sujeito se compromete, de uma forma ou de outra, à memória do dizer, o que fica indiciado pelo modo como comparece sob a forma dessa posição-sujeito, uma posição significativa relacionada a uma forma sujeito do discurso específica, neste caso, a de sujeito-de-direito/sujeito capitalista.




    Considerando a noção de sujeito-de-direito que será trabalhado no capítulo 2, isso nos permitirá compreender o processo de nomeação civil como fato discursivo partindo de que a nomeação civil faz o sujeito integrar no ordenamento jurídico e pertencer ao território, sendo identificado pelo Estado e individualizado pelo grupo social e sociedade.




    A partir desse texto introdutório, estruturamos o presente trabalho em quatro capítulos. No primeiro, discutimos e analisamos aspectos que dão visibilidade à dimensão discursiva do corpus, estabelecido em torno do modo como o instituto do nome civil ganha existência no ordenamento jurídico por meio da Lei nº 6.015/73, que trata de Registros Públicos. Na lei em questão, interessa-nos ressaltar o funcionamento discursivo do Registro Civil de Pessoais Naturais (RCPN). É nessa lei que fica definido o lugar, ou seja, o serviço público requerido para que pais ou responsáveis legais possam registrar o nome civil de seus filhos. Daí decorre lermos o RCPN como (um dispositivo de) memória institucional ou de arquivo, cujo funcionamento produz uma correspondência semântica entre o referido serviço público e a materialidade de um banco de dados gerido pelo Estado. Um banco de dados que possibilita ao Estado um controle de seus integrantes, ou seja, controlar o exercício de direitos e deveres na ordem civil.




    No segundo capítulo discutimos e analisamos como o processo de nomeação civil é determinado de forma dominante pela formação discursiva jurídica. Neste capítulo, damos visibilidade ao modo como essa formação discursiva dispõe evidências e saberes que historicizam a forma-sujeito do capitalismo, o sujeito-de-direito. Observamos ainda, como essa discursividade jurídica legitima a possibilidade da tessitura de narrativas sobre o outro, sendo isso possível somente ao dizermos algo sobre o sujeito a partir de um nome. E assim, expomos essa compreensão ao modo como essa forma-sujeito é textualizada como posição discursiva na textualidade do corpus que significa a tessitura do nome civil.




    No terceiro capítulo, discutimos e analisamos os princípios protetores do nome da pessoa natural como reguladores discursivos, ou seja, como suporte que alcançam a segurança jurídica que deve revestir o nome civil. Neste capítulo, expomos à leitura discursiva os aspectos jurídicos do nome civil, a demanda social para alteração do nome civil e os princípios protetores da dignidade humana e da imutabilidade relativa, isto é, a regra da inalterabilidade relativa do nome civil preconiza que o nome (prenome e sobrenome), estabelecido por ocasião do nascimento, reveste-se de definitividade, admitindo-se sua modificação, excepcionalmente, nas hipóteses expressamente previstas em lei ou reconhecidas como excepcionais por decisão judicial (art. 57, Lei 6.015/75), exigindo-se, para tanto, justo motivo e ausência de prejuízo a terceiros.




    No quarto capítulo, discutimos e analisamos as condições de produção relativas ao nome civil, no RCPN, discorremos ainda sobre os efeitos do nome civil, sobre a relação sujeito-sociedade e dos efeitos da argumentação como gesto de interpretação. Neste capítulo, investigamos as condições de produção e os efeitos do processo de nomeação civil, as condições de produção no RCPN e os efeitos sobre a relação sujeito-sociedade. Também discorremos sobre os efeitos da argumentação para a constituição dos gestos de interpretação. Sucede este último capítulo a apresentação das conclusões a que chegamos a partir da realização da presente pesquisa.




    




    

      

        1 O conflito social ocorre quando há um desequilíbrio na harmonia do Direito entre um fenômeno social na sua interpretação construtiva e a justificação para sua prática e utilização. Esse conflito no âmbito jurídico requer para sua resolução a aplicabilidade da norma jurídica no caso concreto a fim de poder determinar qual direito é o aplicável à solução do conflito em questão.


      




      

        2 Ver sobre a noção de língua de madeira como tratam alguns autores da Análise de Discurso como Pêcheux e Gadet (2004), na obra: A língua inatingível. É compreendida como uma língua autoritária, que remete a um sistema fechado (duro como madeira) doutrinário, prescritivo e normativo.


      




      

        3 BRASIL. Controladoria Geral da União. Portaria nº 277, de 7 de fevereiro de 2013. Institui o Programa Brasil Transparente que tem por objetivo geral apoiar Estados e Municípios na implementação da Lei de Acesso à Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no incremento da transparência pública e na adoção de medidas de governo aberto. Disponível em: https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/transparencia-publica/brasil-transparente/arquivos/manual_lai_estadosmunicipios.pdf. Acesso em: 20 nov. 2019.


      




      

        4 Instituto Jurídico é o termo utilizado pelo Direito para denotar que determinada situação, medida, condição ou fato é algo tão especial para a vida em sociedade, que deve ser tratado como um “instituto jurídico” que merece um tratamento diferenciado. Casamento, posse, falência, divórcio e ‘nome civil’, por exemplo, são institutos jurídicos, pontos sobre os quais tanto a lei como a doutrina e a jurisprudência têm algo a dizer, considerando-os isoladamente e determinando algumas regras para a sua exata definição e localização no mundo jurídico. (ALVES, 2010).


      




      

        5 A falta de conhecimento que referimos, pode ser exemplificada pelo caso recentemente, que ocorreu em Uberlândia/MG, que a mãe luta para registrar o nome da filha como Jhennyevellin. Observa-se que esse nome é complexo é poderá ser constrangedor ao titular. Verificamos isto, no anexo VI, ao final desta tese, pela reportagem que saiu no R7, em 07/02/2020. Disponível em: https://recordtv.r7.com/balanco-geral/videos/mae-luta-para-registrar-o-nome-da-filha-como-jhennyevellin-07022020. Acessado em: 12 de fev de 2020.


      




      

        6 Ao mencionar sobre o prejuízo fazemos referência ao fato de ter que mobilizar a máquina pública do Judiciário para dirimir conflitos. Tornou-se quase inviável ao ente estatal somar o encargo de gerenciar a complexa e dispendiosa máquina pública em prol da coletividade à tarefa de solucionar conflitos individuais judicializados. A judicialização de conflitos, crescente a cada ano, fez brotar no Poder Judiciário e na sociedade civil o anseio por alternativas céleres e eficazes de resolução de conflitos. (CORREA; FERREIRA, 2018).


      




      

        7 Restrito porque o processo de nomeação civil é oriundo da lei, por isso, restrito à normatividade; e restritivo porque é instrumental para que o sujeito que titulariza o nome civil seja identificado pelo nome perante o Estado após o assentado nos registros públicos.


      


    


  




  

    1. ANÁLISE DA LEI DE REGISTROS PÚBLICOS (LRP): A EVIDÊNCIA DO NOME CIVIL NO CORPUS (LEI Nº 6.015/73)




    Mundo mundo vasto mundo,




    se eu me chamasse Raimundo




    seria uma rima, não seria uma solução.




    Mundo mundo vasto mundo...




    (Poema de sete faces, Carlos Drummond de Andrade)




    INTRODUÇÃO




    Propomos neste capítulo expor e situar metodologicamente o corpus que serviu de referência a este estudo, constituído pela Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre registros públicos e que entrou em vigor em 1º de janeiro de 1976. A competência privativa8 para legislar sobre registros públicos consta do artigo 22, XXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF), e é atribuída à União. Por isso, essa textualidade também integra o corpus dessa pesquisa.




    O texto constitucional estabelece que a União disponibilize os serviços de Registros Públicos para serem oferecidos em caráter privado, por outorga e delegação do Poder Público, sendo o Estado, ao mesmo tempo, titular do serviço e seu delegatário. Esses serviços são prestados necessariamente por um profissional do direito, quem, por meio de concurso público, recebe a outorga do exercício da atividade registral, regulada por lei e fiscalizada pelo Poder Judiciário. Isto conforme o disposto no artigo 236 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que delega o serviço registral a particulares, sendo este dispositivo (236) regulamentado pela Lei Federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.
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